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MINISTÉRIO DA SAÚDE - SAÚDE EM DESTAQUE

1 – FAIXA ETÁRIA PARA DOAÇÃO DE SANGUE É AMPLIADA
	O Ministério da Saúde, através da Portaria MS/GM nº 1.353, de 13 de junho de 2011, estabeleceu o novo Regulamento Técnico de Procedimentos Hemoterápicos, com novos critérios para a doação de sangue no Brasil.

A nova legislação estabelece diretrizes voltadas ao aumento da segurança para quem doa e recebe sangue no país e inovou ao ampliar a faixa etária para candidatos à doação. Com as medidas, a previsão do Ministério da Saúde é que aproximadamente 14 milhões de brasileiros sejam incentivados a serem doadores em potencial. Faixa atinge jovens entre 16 e 17 anos (mediante autorização dos pais ou responsáveis) e ampliação para idosos com até 68 anos. 
A Portaria MS/GM nº 1.353 determina, ainda, que a orientação sexual (heterossexualidade, bissexualidade, homossexualidade) não deve ser usada como critério para a seleção de doadores de sangue, por não constituir risco por si própria, ou seja, não deverá haver, no processo de triagem e coleta de sangue, manifestação de preconceito e discriminação por orientação sexual e identidade de gênero, hábitos de vida, atividade profissional, condição socioeconômica, raça, cor e etnia.

A Portaria 1.353 estabelece medidas voltadas à humanização nos serviços de hemoterapia a partir da capacitação de profissionais da Rede Brasileira de Hemocentros (Hemorrede). “O objetivo é melhorar a atenção e o acolhimento dos candidatos à doação”, explica o coordenador de Sangue e Hemoderivados do Ministério da Saúde, Guilherme Genovez.

Desde 2004, o Ministério da Saúde é responsável por normatizar e coordenar a política de sangue, componentes e hemoderivados no país. A Portaria 1.353 aprimora e substitui a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 153/04, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), responsável pela regulação sanitária dos serviços de hemoterapia.

Quem pode doar sangue:

Candidatos com:

- Aspecto saudável e declaração de bem-estar geral; 
- Idade entre 18 anos completos e 67 anos, 11 meses e 29 dias. Podem ser aceitos candidatos à doação de sangue com idade de 16 e 17 anos, com o consentimento formal do responsável legal. E, em caso de necessidades tecnicamente justificáveis, o candidato cuja idade seja inferior a 16 anos ou superior a 68 anos somente poderá ser aceito após análise pelo médico do serviço de hemoterapia.

- Peso mínimo de 50 kg. Candidatos com peso abaixo de 50 Kg podem ser aceitos após avaliação médica e desde que respeitados critérios específicos estabelecimentos na Portaria 1.353/11.

Fonte: Ministério da Saúde


A íntegra da portaria pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
______________________________________________________________
MINISTÉRIO DA SAÚDE - SAÚDE EM DESTAQUE
2 – SUS MOBILIZA TODO O PAÍS PARA VACINAR CRIANÇAS CONTRA PARALISIA INFANTIL E SARAMPO 
O Ministério da Saúde, através do Sistema Único de Saúde (SUS) inicia, no dia 18 de junho, a primeira etapa de mobilização da Campanha Nacional de Vacinação contra a Poliomielite de 2011.
Todas as crianças menores de cinco anos (4 anos, 11 meses e 29 dias) devem tomar as duas gotinhas para prevenir a paralisia infantil. A segunda fase começa no dia 13 de agosto. Nesta data, os pais ou responsáveis devem levar as crianças novamente aos postos de vacinação, para que elas recebam mais duas gotinhas contra a pólio.
Em 2011, a campanha de vacinação contra a poliomielite terá uma novidade. No início da primeira etapa, em 18 de junho, além das duas gotinhas contra a paralisia infantil, municípios de oitos Estados também vão vacinar crianças contra sarampo: São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Bahia, Ceará e Alagoas. A partir do dia 15 de junho, será veiculado um comunicado sobre a vacinação do sarampo, em televisões e rádios de SP, MG, RJ, RS, PE, BA, CE e AL.

Municípios das demais unidades da federação vão vacinar as crianças dessa faixa etária contra o sarampo no dia 13 de agosto (começo da segunda etapa de vacinação contra a pólio). Nos 18 Estados restantes e no Distrito Federal, o comunicado em rádio e tevê começa a ser veiculado em agosto.
A íntegra das campanhas pode ser acessada diretamente no site do Ministério da Saúde > Saúde em Destaque (http://portal.saude.gov.br/portal/saude/default.cfm) 
Fonte: Ministério da Saúde
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	MINISTÉRIO DA SAÚDE – SAÚDE EM DESTAQUE
3  – TRANSPARÊNCIAS FUNDO A FUNDO – REPASSES MUNICIPAIS
O Ministério da Saúde disponibiliza página em seu site com os respectivos valores repassados fundo a fundo, dentre o período de 08.06.11 a 15.06.11.

Dentre os vários Estados Federados, é possível verificar os repasses relativos aos Fundos Municipais de Saúde dos Municípios do Estado de São Paulo, para acompanhamento e fiscalização dos órgãos do Ministério Público.

A página dos repasses de verbas pode ser acessada diretamente no site do Ministério da Saúde > Saúde em Destaque (http://portal.saude.gov.br/portal/saude/default.cfm), ou em sua própria página (http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=36610) 
Fonte: Ministério da Saúde


_______________________________________________________________
MINISTÉRIO DA SAÚDE – SAÚDE EM DESTAQUE
4 – SAÚDE DESTINA R$ 4,3 MILHÕES PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE EM OITO ESTADOS
O Ministério da Saúde ampliou a assistência na atenção básica (ou atenção primária) com a liberação de R$ 4,33 milhões para a construção de 17 Unidades Básicas de Saúde (UBSs) em oito Estados (ver lista no fim do texto). Os recursos serão repassados em três parcelas e vão de R$ 200 mil a R$ 533,33 mil, de acordo com o tamanho de cada UBS e a quantidade de Equipes de Saúde da Família (ESF) que a unidade é capaz de abrigar.
Os Estados beneficiados são Bahia, Minas Gerais, Pernambuco, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e São Paulo. Os investimentos estão previstos nas novas medidas de fortalecimento da atenção básica no país. O objetivo das ações de aprimoramento da atenção primária no Sistema Único de Saúde, coordenadas pelo Ministério da Saúde e executadas pelos estados e municípios – é incentivar os gestores locais do SUS a melhorar o padrão de qualidade da assistência oferecida nas Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e por meio das equipes de Atenção Básica de Saúde.
Municípios Beneficiados:

	UF
	 
	 
	Município                                      Nº de ESF                                  Valor (em R$)

	BA
	 
	 
	Brejolândia                                             1                                               200 mil

	MG
	 
	 
	Juatuba                                                   1                                              200 mil

	PE
	 
	 
	Santa Terezinha                                     1                                              200 mil

	PE
	 
	 
	   São José da Coroa Grande                   1                                             200 mil

	PR
	 
	 
	Guaratuba                                              1                                               200 mil

	RJ
	 
	 
	Barra do Piraí                                         2                                              266,66 mil

	RJ
	 
	 
	Duque de Caxias                                   3                                              400 mil

	RJ
	 
	 
	Resende                                                 2                                              266,66 mil

	RN
	 
	 
	Caraúbas                                                1                                              200 mil

	RS
	 
	 
	Salvador do Sul                                     1                                              200 mil

	SP
	 
	 
	Brodowiski                                             1                                             200 mil

	SP
	 
	 
	Estrela D’oeste                                      1                                              200 mil

	SP
	 
	 
	Itaquaquecetuba                                   4                                              533,33 mil

	SP
	 
	 
	Pirassununga                                        2                                              266,66 mil

	SP
	 
	 
	Pompéia                                                1                                               200 mil

	SP
	 
	 
	Praia Grande                                         3                                              400 mil

	SP
	 
	 
	Santa Adélia                                          1                                              200 mil


A íntegra da notícia pode ser obtida diretamente no site do Ministério da Saúde > Notícias (http://portal.saude.gov.br/portal/saude/default.cfm)
Fonte: Ministério da Saúde
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MINISTÉRIO DA SAÚDE – SAÚDE EM DESTAQUE
5 – ALERTA PARA DOENÇAS RESPIRATÓRIAS DURANTE O INVERNO, PRINCIPALMENTE GRIPE
Com a chegada do inverno e a consequente queda das temperaturas, o Ministério da Saúde reforça as orientações à população para as doenças respiratórias, mais comuns nesta época do ano, principalmente nos Estados das regiões Sul, Sudeste e parte do Centro Oeste. Entre essas doenças, uma das principais é a gripe, causada pelo vírus da Influenza, que ocorre predominantemente nos meses mais frios do ano. 

Esse vírus apresenta vários subtipos diferentes que circulam, a cada ano, nas distintas regiões do mundo, produzindo a chamada gripe ou influenza sazonal, cujos sintomas mais comuns são febre, coriza, tosse, dor de garganta e mal estar. "A gripe tem início súbito e, na maior parte dos casos, tem cura espontânea, entre sete e dez dias, sem produzir complicações ou deixar sequelas", diz o secretário de Vigilância em Saúde do Ministério, Jarbas Barbosa. 

Ao apresentar sintomas de gripe, qualquer pessoa deve procurar o serviço de saúde mais próximo, evitando tomar medicamentos por conta própria, pois isso pode dificultar o diagnóstico.
A íntegra da notícia pode ser obtida diretamente no site do Ministério da Saúde > Notícias (http://portal.saude.gov.br/portal/saude/default.cfm)

Fonte: Ministério da Saúde
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ESTADO DE SÃO PAULO
6 – OURO E PRATA PARA 15 HOSPITAIS ESTADUAIS
A notícia, publicada na primeira página do Diário Oficial do Estado, no dia 11.06.11, do Poder Executivo - Seção 1, traz a informação de que quinze hospitais da Secretaria de Estado da Saúde acabam de receber um selo de qualidade por garantir o correto acompanhamento aos bebês que nascem nas unidades. O Selo do Sistema de Informação de Nascidos Vivos (Sinasc) certifica hospitais e maternidades que alcançaram o padrão de qualidade em relação à cobertura, ao registro dos dados e ao controle do uso dos formulários da Declaração de Nascidos Vivos. 

Dos 15 hospitais estaduais premiados, 12 ganharam o selo ouro e três, o selo prata. Entre os critérios para a premiação estão a realização de 50 ou mais partos ao longo do ano, a quantidade e qualidade dos dados enviados e a pontualidade da inclusão das informações no sistema.

Os melhores hospitais são os seguintes: 
Hospital Leonor Mendes de Barros;
Hospital Maternidade Interlagos;
Hospital Estadual de Sapopemba;
Hospital Geral de São Mateus;
Hospital das Clínicas da FMUSP;
Hospital Estadual de Vila Alpina;
Hospital Geral de Pedreira;
Hospital Geral de Grajaú;
Hospital Geral de Guaianases;
Hospital Geral de Taipas;
Hospital Regional Sul;
Hospital Ipiranga;
Hospital Geral de Vila Penteado;
Conjunto Hospitalar do Mandaqui; e
Hospital Central de Guaianases.
A íntegra do conteúdo da notícia pode ser obtida diretamente no site do Ministério Público >  Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Diversos
Fonte: DOE, de 11.06.2011 – Poder Executivo – Seção 1
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MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO
7 – OBRIGATORIEDADE DE ALIMENTAÇAO DO SISTEMA DE CADASTRO NACIONAL DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE 
O Ministério da Saúde, através da Secretaria de Atenção à Saúde, publicou a Portaria nº 134, de 04 de abril de 2011, que trata de disciplinar a responsabilidade dos gestores estaduais e municipais sanitários, bem como dos gerentes de entidades de prestação de serviços, no que se refere à alimentação e manutenção dos dados junto ao Sistema de Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde (SCNES), sendo este um importante instrumento de gerenciamento e gestão utilizado para o direcionamento das ações do Sistema Único de Saúde (SUS).

A íntegra da portaria pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
______________________________________________________________________________________________
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - LEGISLAÇÃO
8 – LEI ORGÂNICA DA SAÚDE ALTERADA (INTEGRALIDADE)
Entrou em vigor a Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011, que altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), com o objetivo de definir a assistência terapêutica integral e a incorporação de novas tecnologias em saúde no Sistema Único de Saúde (SUS).

A nova legislação acaba por inserir novos paradigmas na Lei Orgânica da Saúde, dando contornos definidores específicos ao instituto da assistência terapêutica integral (art. 7º, II). Certamente haverá debate doutrinário e jurisprudencial diante das novas disposições legais, que pretendem, a rigor, reduzir o espectro de incidência do artigo 198, II, da Constituição Federal.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
______________________________________________________________________________________________
AÇÃO CIVIL PÚBLICA  – MPSP
9 – DENGUE EM UBATUBA
Os Drs. Jaime Meira dos Nascimento Junior, 1º Promotor de Justiça de Ubatuba, Carlos Eduardo da Silva Anapurus, 2º Promotor de Justiça de Ubatuba, Matheus Jacob Fialdini, 1º Promotor de Justiça de Caraguatatuba, e Alexandre Petry Helena, 1º Promotor de Justiça de São Sebastião, ajuizaram ação civil pública, com pedido de liminar, em face do Município Estância Balneária de Ubatuba e de todos os proprietários, moradores, possuidores e detentores de bens imóveis localizados na comarca de Ubatuba, para a promoção de medidas de enfrentamento à epidemia de dengue na região.
Para o pedido liminar, a fundamentação jurídica é seguinte:

“imediatamente, a entrada dos agentes de controle de vetores em todos os imóveis, edificações e embarcações situados na cidade e comarca de Ubatuba, sempre que necessário for, para que executem os serviços de vigilância epidemiológica e realizem o trabalho de assepsia necessário para que cessem os prejuízos e os riscos causados à comunidade local, eliminando os possíveis criadouros do mosquito da dengue, satisfazendo assim o urgente interesse da municipalidade, em defesa da SAÚDE PÚBLICA, por meio de mandado judicial, e, se preciso, com auxílio de força policial, sob pena de ser realizada a abertura forçada e aplicada multa diária”.
Na inicial, os DD. Promotores de Justiça apontam para a informação prestada pela própria Vigilância Sanitária Municipal, segundo a qual os agentes de fiscalização de vetores estão encontrando sérias dificuldades nos trabalhos de prevenção e eliminação de focos do mosquito, por encontrarem diversos imóveis fechados (edificações de veraneio) e porque, em vários casos, moradores ou responsáveis por estabelecimentos não residenciais se recusam a admitir a entrada dos agentes. Daí a necessidade do provimento jurisdicional.
A íntegra da petição inicial pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Dengue
_______________________________________________________________________________________________
JURISPRUDÊNCIA  – MEDICAMENTO TJPR
10 – MEDICAMENTO – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
Recente v. acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, lançado no Agravo de Instrumento nº 752.713-9/3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas de Curitiba, consolida entendimento de que os protocolos clínicos podem ser excepcionados se houver fundamentação médica :

“DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE  CONCESSÃO DE MEDICAMENTO À PESSOA CARENTE PORTADORA DE DOENÇA GRAVE (“HEPATITE CRÔNICA C”). DECISÃO DE 1° GRAU QUE INDEFERIU A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, SOB O ENTENDIMENTO DE QUE NAS AÇÕES INDIVIDUAIS O MEDICAMENTO PLEITEADO DEVE CONSTAR DAS LISTAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS DO SUS. DECISÃO EQUIVOCADA. ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO DEVE ENCONTRAR ÓBICE EM REGRAS BUROCRÁTICAS DE FORNECIMENTO.

RELATÓRIOS MÉDICOS E EXAMES LABORATORIAIS QUE, NO CASO, COMPROVAM A NECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO IMEDIATA DO MEDICAMENTO. RISCO DE ÓBITO DO AGRAVANTE. VIDA, SAÚDE E DIGNIDADE DA PESSOA COMO DIREITOS FUNDAMENTAIS DO CIDADÃO (CF, ARTS. 5º, 6º E 196). DEVER DO ESTADO COMO GÊNERO EM ASSEGURAR TAIS DIREITOS. PRECEDENTES. 

DECISÃO AGRAVADA EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1°-A DO CPC. RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO DE PLANO.
1 - “A ordem constitucional vigente, em seu art. 196, consagra o direito à saúde como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas sociais e econômicas, propiciar aos necessitados não "qualquer tratamento", mas o tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar ao enfermo maior dignidade e menor sofrimento.” (STJ – RMS 24.197/PR - DJe 24/08/2010).
2 – “Ainda que a medicação postulada não conste do rol de medicamentos excepcionais da Portaria do Ministério da Saúde e de Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas, estes se tratam de normas de inferior hierarquia, não podendo prevalecer em relação ao direito constitucional à saúde e à vida, ainda mais, diante da comprovação da necessidade do uso do medicamento postulado.” (TJPR - 5ª C.Cv - AC 478616-9 - Pub: 03.10.08 – DJ 7713).”
A íntegra da decisão pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Jurisprudência
_______________________________________________________________________________________________
